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ANEXO ';I MINUTA D+>D CONTRATO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
TERMO DE CONTRATO N° 

Etd do Ceará 
Prefftura it4unkpa1 
de Pacajus- 
CNP.~:O 84.4O7/OOO1-O9 

~ 
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O' MUM'.4ÍP'I .~`
DE PACAJUSlCE, POR INTERMÉDIO DA SECRET 
DE SECRETARIA DE ADI~~IINISTRAÇÃO E FINANÇA:.,È' - ~ 
A (O) CONTRATADA' *, inscrita no CNPJ 
~~aa axrxa ASADO QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE ~ 
NELE SE DECLARA. 

O MUNICÍPIO DE PACAJUS/CE, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA 
DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS inscrita no CNPJ/MF sob o n.°07,384.407/0001-09 , neste ato 
representado pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a)Sr.(a) WALLISON RODRIGUES PEREIRA, inscrito(a) 
no CPF/MF sob o n° ***..312683..**  e a *"' tk" , inscrita no CNPJ N° ~x :~ ~A. ~ ~, com sede na Rua 
********** n° **** bairro `**** Cidade. **** Estado do ****** CEP: ********* doravante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato pelo(a) Sr.(a) ***********, inscrito(a) no CPF n° *********„, tendo em 
vista o que consta no Processo n° 004/2020 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Dispensa de Licitação n° 004/2020, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciada. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO 

L1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
ASSESSOAMEN T O NA ELAaORA. FAO DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL (PCA), DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE ADMtMS TRAI; ÃO E FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE PACAJUSCE, 
nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
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CONTRATAÇÃO ~4T~►Çr_ ~..J DE EMPRESA PARA 
ASSESSORAMEN i C► NA ELABORAÇÃO BO 
PLANO DE CONTRATÁÇOES ANUAL (PCA), DE 
INTERESSE DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO RAÇAO E FINA$ÇAS DO MUNICÍPIO DE 
PACAJUS~CE 

 12 R R~ 

VALOR TOTAL AL R$ R$ 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição 

1.3.1.O Termo de Referência: 
1.3.2. A Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuacs anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

Ra CuaraEny4 Ni.C) 4 Pacaus-CE; 6287O-OOO; 
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2.1 .O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, contados da data de assinatura do contrato, na 
fórma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1.O prazo de vigência será prorrogado na forma do art. 107 da Lei Federal n° 14.133/21. 

:. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92 IV, t- U e 3 ~1 I 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazo 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referên 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1.O valor total da contratação é de R$ **  JJ** 

5.2. No valor acima estão incluirias todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

5.3.O valor acima é meramente. estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SENA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vi) 

6.1.O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.2.O valor global da contratação será pago em i2 (doze) parcelas mensais e sucessivas de R$ 
~xxxx ~rk, correspondentes ao valor total de 

R$xtxx * 

6.3. O pagamento mensal estará condicionado á entrega de um Relatório 1ensal de Atividades, 
devidamente atestado pelo Fiscal do Contrato, contendo' 

Status das demandas enviadas pelas secretarias; 
Atualizações realizadas no sistema/planejamento; 
Consultas respondidas à Administração sobre contratações. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ar=e, 92, , ) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento. 

— 
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7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, peio contratante, de índice oficial, exclusivamente para as obrigações;`' ~` t 

iniciadas e concluldas após a ocorrênc:a da anualidade. ~~ 
4 

q -I-.. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos r J , . >> 
financeiros do último reajuste. ;, 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importáncia calculada peia última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo .índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8.0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI  e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 
descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir derisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, .admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
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8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo/ 
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração dei 
descumprimento de cláusulas contratuais. `' 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados á execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de sees empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (  rt. 92, XIV, )Ç'j I e XVII).

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (z J` tt ( t cie 19 9) 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da _ i n 

° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados, 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei n°14.133, de 2021. 

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS — CRF, e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no lccal da execução do objeto contratual. 

Rua Giaarany, N6OO - Pcaju~-CE, 62870-000. 
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9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei pàr 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 
cargos previstas na legislação (a t. I l L, da  Lei n.° 14.133, de 2021); 

9.14. Comprovara reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ait116, pasàgrafo ún=co, da Lel n.° 

14133 de 2=;2 ;); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialrnente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no ais.124, Id, da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante, 

9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 

9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 

9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

9.23. O CONTRATADO assume integral responsabilidade pelos atos, omissões e condutas de seus 
empregados, prepostos, representantes e eventuais subcontratados no que se refere à execução do objeto 
contratual, respondendo, inclusive perante terceiros, por quaisquer danos, prejuízos, infrações legais ou 
contratuais decorrentes dessas ações Esta responsabilidade permanece mesmo nos casos em que haja 
subcontratação devidamente autorizada, sendo obrigação do CONTRATADO zelar para que os 
subcontratados cumpram integralmente as disposições deste contrato. A presente cláusula tem por objetivo 
assegurar a proteção do interesse público e garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas, não 

t~ua Gu~~any! N%OO Pacaju&CEg 62B7OwOOO` 
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afastando a responsabilidade do CONTRATADO por quaisquer consequências advindas da má execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (~f  . 92 i 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Li r ar  1413 3, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa ã inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços publicos ou ao inter : e coletivo, 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude .de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no Lei n4 12 340. de 1° de aosto de 201 . 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justiticar a !mposicão cie penalidade mais grave (cri. 156 ;.133_ge 22J. ); 

ii. Impedimento de Ilcrttar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b" "c" e 
"d" do subitem acima deste Ccrtrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art 3 5a.s. j •.e d i  n i 4.  Éj~ v i de 2G21); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e" T "g" e ''h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b" "c" e "d" que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 5". da Ler n0 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

1. Moratória de 30% (trinta por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 (trinta) dias, 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 0, de 0,5% a 30% do valor 
do Contrato. 
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "o" do subitem 0, de 0,5% a 30% 
do valor do Contrato. 
4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 0, a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 
5. Para infrações descritas na alínea `'d" do subitem 0, a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato. 
6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 0 a multa será de 0,5% a 30% do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (jr3 E56 9~ da Lei rir` 14.1 J3. c3e 2}321) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (at. 
156, 

§70,
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11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa cio interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. '157,  dq ' e1 4j 33. de 2021). 

11.4.2. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamen~to~J~ ` 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença sérà `~'~ 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, $8°, da Lei n°14.133. de 2021~)—Y -- 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo cIe 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capai e parágrafos do art. 158 da 
Lei n' 1 r X33, e r02l, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão consiclerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto, 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orien₹ações dos 
órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° '4.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei { 5). 

11.8. A personalidade jur1dlca do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art 160, da Lei ° '4.133.  de 2021). 

11.9. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacionai de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep) instruidos no ánloito do Poder Executivo Federal. ( r.161, da Lei n° 14.133; de 
2021) 

- 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. l6 da Lei n° 14. 130/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
n.' 26. de 13 c'c c. 222 

fu ua cy 8~~O s Pacju~-C 7O4OOo 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL UAL ( .art. 92, XIX) , .®.ry. 
i u  -" 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas s ongações de ambas as partes, ainda que isso ocofrá i 
antes do prazo estipulado para tanto __ j_-.

o . , 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a, 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado( 
para o contrato 

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA ( rt92, Viil)

13.1. As .despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Municipal, pela dotação orçamentária n° 1701.04.122.0002., elemento de 
despesas: 33.90.35.00., Fonte 1500000000. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, (i) 

14.1. Os casos omissos serão decïdioos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n°14.133, 
dé 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 8.078, de ~ 10 - Q  dccio de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequentes da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, rias mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários até o Iim~te de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos; hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art.132 da Lei n° 14133, de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a ceiebração de termo aditivo, na forma do €' . l3 aa ki r° 1/.133,  ac ✓021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ~UBLiCAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art 94 zj_ev~ 1.1.33 e 221, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, capuz, da Lei n.° 14133, de 2021, e ao rt. °,. §2°, da Lei r; 12.527, =de 2011, c/c art. 
, §3°t xnc so V. pio Decreto °; r .72 dc 2) i 2.. _ 

~~~ G u~a ~~ y • y Nr'~OO Pca.~u~~C 82870-000.. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO (art. 9~, 1°) 

Ertad do Ceará 
~rf t.QJr Mun~ci~pat 
de Picajus. 
cN:o7..384.4o7/OOO1-O9 

17.1. Fica eleito o Foro do Município de Pacajus/CE, Estado do Ceará, para dirimir quaisquer questõe
decorrentes da execução deste contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera administrativa.

o 
17.2. E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, que está visado pela Assessoi a ► 

Jurídica da CONTRATANTE, e do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, ás\
quais, depois de ;idas e achadas comc{me, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas 
testemunhas abaixo. 

• Pacájus-Ce, ** de  de 2026. 

WALLISON RODRIGUES PEREIRA 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E 

FINANCAS DO MUNIC,IPiO DE PACAyUç!CE 
CON T RA"sANTE 

Empresa 
inscrita no CNPJ N°

Sr.(a) inscrito(a) no CPF n° 

CONTRATADA 

Rua Guany N6OO PacajusCE, 287OOOO} 

~.~ 

,. f 
~ 
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ANEXO lI➢ m MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A 
Prefeitura Municipal de  
Att. Sr(a). Agente de Contratações., 
Ref.: Dispensa Eletrônica n° ...................... 

A Empresa   sediada na Rua  , n°
bairro  , em , Estado do , CEP:  , inscrit= 
no CNPJIMF sob n°  , neste ato representada por 
  inscrito(a) no CPF sob o n°  ,, abaixo assinado, 
propõe a entrega do objeto a seguir especificado, conforme Termo de Referência do 
processo em epígrafe, nas seguintes condições: 

1. IDENTiFICAÇÃO DA LICITANTE: 
a. Razão Social:  
b. CNPJ e lnscrição Estadual:  
c. Endereço completo:  
d. Representante Legal:  
e. Telefone, celular, fax, e-miau :  

2. CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA: 
A presente proposta é válida por 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão. 

3. FORMAÇÃO DO PREÇO: 

; 
LOTE E .~~d6:~~.. 

, ➢TEN➢ ESPEC➢PECAÇÕES DOS SERVIÇOS 
~~ 

UNIT _ 

,..; 
~➢~ ~ ' 

; TOTAL_ 
01 

VALOR GLOBAL R~ 

Declaramos que o objeto cotado atende todas as exigências do Aviso de Contratação 
Direta (DISPENSA ELETRÔNICA), relativas ã especificação e características, inclusive 
técnicas e que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Aviso 
e seus anexos. 

1. Nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, taxa de administração, 
lucro, encargos trabalhistas e despesas com seguros, frete, mão de obra e outras 
necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Pregão e excluídos da composição 
dos preços ofertados. (DESCREVER OS CUSTOS, CONFORME O CASO) 
2. O prazo de execução do objeto será de (observar o limite máximo do Termo de 
Referência). 
3. A forma de execução do objeto será o indicado no Termo de Referência. 

Local e data 

Assinatura do representante legal 
(Nome e cargo) 

r ~P. • 
~~:Pr ~~~.x's+'•~.i~a ~~ o - ~ ~ac,•~~us- C!, 6~.~~87O4OOz 
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ANEXO IV -MODELO ®E DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA OE FATO 
IMPEOITWO PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

(nome/ razão social)  , inscrita no CNPJ f
 ,por intermédio de seu representante legal o(a) S 
  inscrito(a) no CPF n° DECLARA, sob as sanções 
administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que até a presente 
data inexistem fatos impeditivos para licitar e contratar com a Administração Pública, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 de de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

Rua G uara ny, N~6OO PacajusCE, 6287OAOOO. 

~ 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICRO 
Efl 'PRESA - ME /EMPRESA DL PEQUENO PORTE = EPP I MICEMPREENDED©R 

INDMDUAL - MEI 
(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

~
~ DE LJC A~ 

~ 

U i t  '~ L ; ,

(nome/ razão social)   inscrita no CNPJ
 por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
  inscrito(a) no CPF n°.  , DECLARA, sob as sanções 
administrativás cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que se enquadra 
como MICROEMPRESA I EMPRESA DE PEQUENO PORTE I 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, em conformidade com o art. 3° da Lei 
Complementar n° 12312006, afirmando ainda que não se enquadra em nenhuma das 
hipóteses do § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006. 

, .. .. de de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

Rua Guai~ay N6OO i PacajusCE, 62870-000f 
~ 
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ANEXO @sl eMODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E 
ACEITAÇÃO DAS REGRAS EDAS CONDIÇÕES GERAIS 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) E) 

DECLARAÇÃO 

--

(nome/ razão social)  , inscrita no CNPJ n°'I
 ,por intermédio de seu representante legai o(a) Sr(a) C- , 
  inscrito(a) 

, 
inscrito(a) no CPF n° , DECLARA, sob as sanções --1~' 

administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que tem pleno 
conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes 
do procedimento. 

 ,   de de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

Rua Guarany, N%OO Pacajus- CEp 62870-000. 
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ANEXO Vll MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE 
EMPREGADO MENOR 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

Local e data 

A 
Prefeitura Municipal de 
Ref.: Dispensa Eletrônica n° ....,..a .............. 

Prezados Senhores, 

  inscrita no CNPJ n° , por intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a)  , portádor (a) da Carteira 
de Identidade n°...   e do CPP n° DECLARA, para 
fins do disposto no art. 88, inciso VI, da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abril de 2021, 
que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.. 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz 0. 

(DATA) 

(NOME: Representante legal da empresa) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva .acima). 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

Rua Guaanyp NS00 Y Pacajus-CE, 62870-000. 
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ANEXO VIII m MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDUTA Eú9CA E 
AN T ICORRUPÇÃC+ 

(EM PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) E) 

DECLARAÇÃO 

(NOME DA UCITAN g E), declara para os devidos fins que como licitante observara e, 
eventualmente contratado observará e fará observar pelos fornecedores\ e'
subcontratados, se admitida subcontratação, a prática do mais alto padrão de eticá~, 
durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

I - Para os propósitos desta declaração, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 
de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepóstos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitat©rio ou afetar a execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva.": O) destruir, falsificar, alteras ou ocultar provas em inspeções ou 
fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com 
o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 
Edital; (ii) atos cuja intenção seja ;nnpedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 
uma empresa ou pessoa física, inciusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da I cºta ão ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
Ill - Considerando os propósitos cas cláusulas acima, a licitante vencedora, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em varie ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro 
e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do Contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados á licitação e à 
execução do Contrato. 

de de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

~~~ Guar~~rz 6OO - PaCju5-CE5 237O-OOO, 
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ANEXO 1X e MODELO DE DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE DOS 
DOCUMENTOS 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

i '~ ', ~ 

-? ~ 
J 

(nome! razão social)  , inscrita no CNPJ n 
 ,por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 
  inscrito(a) no CPP n° , DECLARA, sob as sanções 
administrativas cabíveis, inclusive as criminais, e sob as penas da lei, que toda 
documentação anexada são autênticas. 

,   de de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

~ua Giiaenyr NR.SOO Pacju~~CE$ $287OOOOa 
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ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÕES ADgO1ONAIS  L 
(1='APEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO 

(nome/razão social)  , inscrita no CNPJ n° 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  , portador(a) 
CPF n° , DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que se compromete a fornecer informações adicionais, solicitadas pelo(a) 
Agente de Contratações ou pela Secretaria de , como: laudos técnicos 
de análises do produto, catálogos, e outros, a qualquer tempo elou fase do processo 
licitatório, com finalidade de dirimir dúvida e instruir as decisões relativas ao julgamento. 

oi {~`~k . , ~ ..,,•-..~v-~y , 

r~ 

 ,   de de 202... 

(Nome ~e representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

~n Gua'„en, Ns~OØ w Pcaus-CL 6287OnOOO 

s 
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ANEXO Xl eMODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE ATENDE AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO, E O EDLARAN T E RESPONDERÁ PELA VERACIDADE DAS 

INFORMAÇÕES PRESTADAS 
(PAPEL TIMBRADO  DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 

-
- J~. 

~~-~- - 

(nome/razão social)  , inscrita no CNPJ n° 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  , portador(a) do 
CPF n° , DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

,   de de 2g2... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

R ~`a. uaPany„ N`6O0 m Pacajus-CE, 62870-000. 
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ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE 

RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO -2 

r _ 

(nome/razão social)  , inscrita no CNPJ n° b 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  , portador(a) d 
CPF n°   .. . ......DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob a 
penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado dá Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 

,   de de 202... 

(Nome representante legai) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

~ua arar~y, N~°~OO •, Pacaju~~CE, €87OmOOO. 
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ANEXO XIII mMODELO CE DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS 
ECONÔMICAS COMPREENDEM A IN T EORALIDADE DOS CUSTOS PARA 

ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS 
(PAPEI_ TIMBRADO DO PROPONENTE) 

DECLARAÇÃO 
f J

L~

~` } L.~~ ,• ~~ 

(nome/razão social)  , inscrita no CNPJ n°  '- k1--
Por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)  , portador(a) • o 
CPF n° , DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 ,   de de 202... 

(Nome representante legal) 

(OBS.: Modelo meramente sugestivo.) 

Rua ~`aua~any, N°5O0 PacajusCE, 6287 OO, 


